
CMPA – Fl. 05|__
PROC. Nº   0314/20
PLL     Nº     127/20

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Gastronomia Itinerante, regulamentada no Município de Porto Alegre por meio da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, modificada, quanto a esse tema, pelas Leis nºs 12.006, de 11 de fevereiro de 2016, e 12.440, de 23 de julho de 2018, cresceu e modernizou-se desde então. Como ocorre em outras áreas de inovação e empreendedorismo, essa atividade sofre transformações constantemente, e, por isso, é importante, em curto espaço de tempo, revisitar a legislação para aparar arestas e observar se é o caso de flexibilizar exigências legais, visando a uma maior liberdade para empreender em Porto Alegre. Foi o que ocorreu entre 2016 e 2018, e é o que ocorre neste Projeto de Lei.

Após alguns meses de conversas com associações, foram relatados problemas e pedidos de ajustes na legislação. O primeiro ponto levantado foi a inclusão dos beertrucks e dos winetrucks nas mesmas regras que regem os foodtrucks. Porto Alegre é a maior produtora artesanal de cervejas do Brasil, com mais cinquenta microcervejarias, e já foram patenteadas mais de quatrocentas fórmulas pelo setor, o que mostra a capacidade de empreender e inovar na Cidade. Além disso, tem-se desenvolvido, à sombra da região da serra gaúcha, a produção artesanal de vinhos. O comércio dessas bebidas artesanais tem potencial de expansão, e uma maior liberdade é necessária para que possam realizá-la. Como sugestão, incluímos esse segmento nas mesmas regras da Gastronomia Itinerante, de forma que será beneficiado pela maior liberdade de empreender e inovar. Há um ganho conjunto com a venda de bebidas artesanais. Contudo, as demais bebidas, sobretudo as industriais, necessitarão de autorização especial para venda, de modo que não se perca a singularidade do setor.

Outro problema enfrentado pela Gastronomia Itinerante em Porto Alegre diz respeito ao prazo de renovação do alvará. A regra geral, hoje, é renovação anual, com exceção do comércio que ocorre no mobiliário urbano, cujo prazo é de quatro anos. Temos a impressão que há espaço para uma revisão nesse ponto, porque as condições para renovar alvarás nesse tipo de empreendimento geram um desequilíbrio entre a atividade exercida no mobiliário urbano e na Gastronomia Itinerante, a qual, em regra geral, tem o mesmo nível de excelência de concessionários públicos. Sugere-se, então, a equiparação do prazo de renovação do alvará como medida de isonomia e de reconhecimento da excelência que tem sido a experiência da Gastronomia Itinerante no Município. Aliás, o prazo maior de renovação do alvará não impede o respeito às regras ou que a fiscalização ocorra nesse período. É apenas menos burocracia durante quatro anos para quem empreende nesse setor, o que é muito bem-vindo.

Ainda, foi indicada a defasagem na distância que a Gastronomia Itinerante deveria guardar de outros estabelecimentos comerciais, sem que houvesse uma justificativa razoável para isso. O resguardo de 150 metros de qualquer estabelecimento de comércio de refeições em Porto Alegre tornou a atividade da Gastronomia Itinerante impossível em alguns bairros, como o Centro Histórico, por exemplo. Ademais, é evidente que o público que consome refeições em restaurantes não é o mesmo público que consome nos foodtrucks, e o cidadão porto-alegrense fica prejudicado por ter que se deslocar por grandes distâncias para encontrar sua refeição. Propõe-se, então, que se guarde uma distância mínima de 50 (cinquenta) metros desses estabelecimentos. O mesmo raciocínio ocorreu para a distância em relação a danceterias e similares. Contudo, foi mantida a distância de 150 (cento e cinquenta) metros da orla, podendo ser regulada, mediante decreto, em relação aos demais trechos. 

Por fim, foi exposta a possibilidade de utilização de mesas e cadeiras nos passeios públicos com as mesmas regras adotadas por bares e restaurantes, de modo que haja uma isonomia de tratamento nesse ponto, com o ganho mútuo, bem como a vedação de cobrança de outorga pelo uso do espaço público, de forma que o tratamento da Gastronomia Itinerante seja paritário a outras formas de comércio ambulante, que não pagam nada além das taxas de emissão de alvará.

Do ponto de vista da sua constitucionalidade, este Projeto de Lei não encontra óbices de natureza jurídica, pois se trata de matéria que se insere no âmbito da competência municipal, porque regulamenta o comércio local, com nítido interesse do Município. Além disso, trata-se de matéria de competência concorrente entre a Câmara e o Executivo Municipal.

Esses são os motivos que levaram à presente Proposição.
Sala das Sessões, 22 de setembro de 2020.

VEREADOR RAMIRO ROSÁRIO
PROJETO DE LEI

Altera o caput do art. 20, o inc. II do caput e os incs. I, II e III do § 1º do art. 38-A, inclui §§ 5º, 6º e 7º no caput do art. 38-A e revoga o inc. II do art. 38-F, todos da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008 – que consolida, no Município de Porto Alegre, a legislação que dispõe sobre o comércio ambulante e a prestação de serviços ambulantes nas vias e nos logradouros públicos, sobre a publicidade nos equipamentos desse comércio e dessa prestação de serviços e revoga as Leis nos 1.923, de 30 de dezembro de 1958; 3.187, de 24 de outubro de 1968; 3.397, de 2 de julho de 1970; 4.555, de 30 de abril de 1979; 4.860, de 15 de dezembro de 1980; 5.863, de 12 de janeiro de 1987; e 7.865, de 22 de outubro de 1996 –, e alterações posteriores, dispondo sobre a modalidade de Gastronomia Itinerante com relação ao prazo de renovação de alvará, acrescentando a venda de cerveja e vinhos artesanais no rol de atividades autorizadas, alterando a distância mínima de estacionamento dos veículos, regulamentando o uso de mesas e cadeiras nos passeios públicos, dispondo sobre a autorização especial para  a venda de bebidas alcoólicas e vedando a cobrança de quaisquer valores referentes à outorga pelo uso de espaço público para essa modalidade. 
Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 20 da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 20.  A renovação do alvará poderá ser requerida anualmente nos prazos estabelecidos pelo Executivo Municipal, exceto para o caso de comércio e de serviços prestados por meio de elementos de mobiliário urbano e para a modalidade de Gastronomia Itinerante, os quais serão renovados a cada 4 (quatro) anos.
.........................................................................................................................” (NR) 
Art. 2º  No art. 38-A da Lei nº 10.605, de 2008, ficam alterados o inc. II do caput e os incs. I, II e III do § 1º e ficam incluídos §§ 5º, 6º e 7º, conforme segue:

“Art. 38-A  ................................................................................................................

....................................................................................................................................
II – o atendimento, a manipulação de alimentos e os demais serviços, inclusive a venda de cerveja e vinho artesanais, ocorrerem no interior do veículo automotor e em sua parte adaptada para o comércio de alimentos;

....................................................................................................................................

§1º  .............................................................................................................................
I – 50m (cinquenta metros) de estabelecimentos de comércio de refeições;
II – 150m (cento e cinquenta metros) de Parques Urbanos da Orla do Guaíba, sendo seus trechos regulamentados por decreto; e
III – 50m (cinquenta metros) de distância de danceterias ou estabelecimentos similares.

....................................................................................................................................

§ 5º  A utilização de mesas e cadeiras nos passeios públicos pela Gastronomia Itinerante reger-se-á pelo disposto na Lei Complementar nº 415, de 7 de abril de 1998, alterada pela Lei Complementar nº 623, de 23 de junho de 2009.

§ 6º  À exceção de cerveja e vinho artesanais, a comercialização de outras bebidas alcoólicas necessitará de autorização especial do Executivo Municipal.
§ 7º  Fica vedada a cobrança de quaisquer valores referentes à outorga pelo uso de espaço público para a modalidade Gastronomia Itinerante.” (NR)
 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º  Fica revogado o inc. II do art. 38-F da Lei nº 10.605, de 29 de dezembro de 2008.
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